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Considerando a importância da implementação de ações 
contínuas voltadas ao desenvolvimento profissional dos servi-
dores públicos em exercício na Coordenadoria de Reintegração 
Social e Cidadania da Secretaria da Administração Penitenciária;

Considerando que os esforços empreendidos pela Coordenado-
ria de Reintegração Social e Cidadania na busca pelo aperfeiçoamen-
to profissional dos servidores públicos resultam tanto na melhoria do 
serviço, quanto na atualização e valorização profissional;

Considerando a necessidade da adoção de providências 
com vistas ao aprimoramento das atividades da Coordenadoria 
e ao equacionamento de questões específicas;

Considerando a importância de fomentar ações que capacitem 
os servidores em instrumentos de gestão e na elaboração de projetos;

Resolve:
Artigo 1º - Instituir Grupo de Trabalho constituído por ser-

vidores, com vistas a:
I - Prospectar e analisar propostas de cursos ofertados por 

entes públicos e privados, relacionados às áreas ou ações desen-
volvidas na Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania, 
e a possibilidade de participação de servidores Coordenadoria, 
nos referidos cursos;

II - Estabelecer diagnóstico situacional a partir de demandas 
apresentadas pelos Departamentos, para a propositura dos 
cursos;

III - Analisar e lançar no Calendário Anual de Cursos os 
pedidos de realização de cursos apresentados pelos servidores 
públicos da Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania 
da Secretaria da Administração Penitenciária;

Artigo 2º - Ficam designados os seguintes servidores 
como membros Grupo de Trabalho: André Luzzi de Campos - 
Rg 30.049.896-2, Executivo Público - Grupo de Capacitação, 
Aperfeiçoamento e Empregabilidade - GCAE; Érica Lopes dos 
Santos Silva - Rg 43.999.028-2 - Analista Administrativo - 
Departamento de Administração; Giuliano Campos de Farias 
- RG 34.588.308-1 - Diretor Técnico II - Centro de Controle de 
Vínculos Institucionais - Grupo de Relações Institucionais - GRI; 
Kely Hapuque Cunha Fonseca, RG 30.567.755-X - Diretor Técnico 
de Saúde III - Substituto - Grupo de Ações de Reintegração Social 
- GARS; Elisabete Pereira Barbosa, RG 04.777.133 00 - Assessor 
Técnico do Coordenador - Assistência Técnica do Coordenador; 
Lanilson Luiz Gomes Tenório, RG 3.523.257 - Executivo Público 
- Departamento de Penas e Medidas Alternativas - DPMA e 
Samuel Loureiro Voltarelli, RG 29.726.181-2 - Diretor Técnico II 
do Centro de Recursos Humanos do Departamento de Adminis-
tração, que coordenará os trabalhos.

Parágrafo Único - As funções serão exercidas sem prejuízo das 
atribuições normais dos servidores e não serão remuneradas.

Artigo 3º - O Grupo de Trabalho reunir-se-á 01 vez por mês, a 
partir da aprovação do Plano de Trabalho e Cronograma de Ações.

Artigo 4º - A Comissão deverá apresentar ao Gabinete do 
Coordenador, num prazo máximo de 60 dias, a contar da publi-
cação deste ato, seu Plano de Trabalho e Cronograma de Ações.

Artigo 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA DO 
SISTEMA PENITENCIÁRIO

 Despacho do Corregedor Administrativo, de 24-3-
2020

PAP CASP 020/2020 - Tendo em vista os termos constantes 
da denúncia anônima, datada de 23-03-2020 realizada perante o 
Setor de Denúncia pertencente a essa Corregedoria Administrativa 
do Sistema Penitenciário, e, conforme parágrafo 2º do artigo 1º, da 
Resolução SAP 139 de 27-10-2017, Determino, nos termos do artigo 
264 e 265 da Lei 10.261, de 28-10-1968, alterada pela Lei Comple-
mentar 942, de 06-06-2003, a instauração de Apuração Preliminar 
para apurar eventuais irregularidades funcionais cometidas por 
supostos servidores pertencentes ao quadro funcional desta Pasta.

 Despacho do Corregedor Administrativo, de 23-3-
2020

PAP CASP 019/2020 – Tendo em vista os termos constantes 
do correio eletrônico, datado de 20-03-2020, recebido nesta 
Corregedoria Administrativa do Sistema Penitenciário, e, conforme 
parágrafo 2º do artigo 1º, da Resolução SAP 139 de 27-10-2017, 
Determino, nos termos do artigo 264 e 265 da Lei 10.261, de 
28-10-1968, alterada pela Lei Complementar 942, de 06-06-2003, 
a realização de Apuração Preliminar para apurar eventual irregu-
laridade funcional em unidade prisional subordinada a Coorde-
nadoria de Unidades Prisionais da Região do Central do Estado.

 COORDENADORIA DE SAÚDE DO 
SISTEMA PENITENCIÁRIO

 Despacho da Coordenadora, de 23-3-2020
Diante dos elementos que instruem os autos e face ao 

pronunciamento da Assessoria Técnica, a qual acolho com 
fundamento no artigo 26, "caput", da Lei 8.666/93, Ratifico a 
situação de inexigibilidade reconhecida pelo Diretor Técnico III 
do Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico "Professor 
André Teixeira Lima" de Franco da Rocha, visando ao recolhi-
mento de Seguro Obrigatório de Veículos Oficiais que será em 

 
ANEXO 

 
 

AUTODECLARAÇÃO – COVID 19 
 
EU (nome) _________________________________________________________________,  
RG nº ___________________________, cargo_____________________________________, 
lotado na Unidade__________________________________________________, nos termos 
do artigo 4º, da Resolução SAP nº ____/2020, DECLARO sob as penas da Lei, que as 
informações abaixo referentes aos sintomas do COVID-19, aqui prestadas são verdadeiras. 
 
 
1- Teve contato com alguém suspeito ou confirmado para Covid 19?   
(   ) Não  (   ) Sim 
 
 
2- Sintomas:   
 
Febre (  ) Não   (   ) Sim   Temperatura atual: ____°C 

Tosse  (   )Não   (   ) Sim                                               Congestão Nasal (   ) Não (   ) Sim 

Dor de Garganta (   ) Não  (   ) Sim                             Coriza (   ) Não   (   ) Sim 

Dificuldade para respirar (   ) Não   (   ) Sim              Mal estar geral /cansaço (   ) Não   (   ) Sim 

Outro Sintoma: _________________________________________________ 

 

3- Está em uso de algum medicamento?   
(   ) Não   (   ) Sim  Qual?____________________ 
 

4- Tomou vacina contra Influenza em 2019?  
(  ) Não (  ) Sim 
 
 
 
Estou ciente que no caso de declaração falsa, estarei sujeito à responsabilização disciplinar, 
civil e penal. 
 
 
 
Assinatura: _______________________________________________ 

- Considerando a situação de pandemia envolvendo o Novo 
Coronavírus (COVID-19), que gerou a adoção de várias medidas 
restritivas pelo Governo do Estado de São Paulo, incluindo a 
quarentena, no intuito de evitar o fluxo regular de pessoas de 
modo a impedir a propagação/transmissão interna do vírus;

- Considerando o alto risco de disseminação do COVID-19 
se mantido o fluxo regular de pessoas nos prédios públicos;

Resolve:
Artigo 1° - Ficarão suspensos, pelo período de 90 dias, os 

prazos recursais nos processos de sindicância administrativa e 
processo administrativo disciplinar, previsto no §1° do artigo 
312 da Lei 10.261/1968, ficando assim garantidos o direito ao 
contraditório e ampla defesa dos interessados.

Artigo 2° - A suspensão prevista no artigo 1°, aplica-se tam-
bém aos processos de estágio probatório e abandono de cargo.

Artigo 3° - Esta medida poderá ser reavaliada a qualquer 
tempo, em decorrência do cenário de saúde pública reinante 
no Estado.

Artigo 4° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Resolução SAP-43, de 24-3-2020

Estabelece procedimentos a serem adotados na 
prevenção de contágio pelo coronavírus (COVID-
19)

O Secretário da Administração Penitenciária,
Considerando o disposto no § 2º do artigo 1º do Decreto 

64.864, de 16-03-2020;
Considerando a necessidade de estabelecer procedimentos 

de prevenção e ao, mesmo tempo, assegurar as condições 
imprescindíveis ao efetivo e ininterrupto trabalho nas unidades 
desta Pasta, posto o caráter essencial das atividades prestadas;

Resolve:
Artigo 1º - Os servidores, no âmbito de toda a Pasta, com 

60 anos ou mais, bem como aqueles que sejam portadores de 
doenças respiratórias crônicas, cardiopatias, diabetes, hiperten-
são ou outras afecções que deprimam o sistema imunológico 
deverão requerer a concessão de férias e/ou de licença-prêmio, 
iniciando-se tal fruição a partir do dia 26-03-2020.

§ 1º - Na ausência de saldo a ser gozado, tais servidores 
ficarão à disposição da Administração, até 30-04-2020, sob soli-
citação desta última pelos meios de comunicação disponíveis, 
observado o horário ordinário de sua jornada de trabalho.

§ 2º - Os servidores que se enquadrarem na condição de 
portadores de doenças respiratórias crônicas, cardiopatias, 
diabetes, hipertensão ou outras afecções que deprimam o sis-
tema imunológico deverão comprovar a sua condição de saúde, 
apresentando atestado médico expedido nos últimos 180 dias, 
ou cópia de prontuário médico que aponte a patologia.

Artigo 2º - Fica convalidado o comunicado transmitido no 
dia 20-03-2020, que determinou a concessão de férias às servi-
doras gestantes, sendo que na ausência de saldo de férias a ser 
gozado, tais servidoras ficarão à disposição da Administração, 
até 30-04-2020, sob solicitação desta última pelos meios de 
comunicação disponíveis, observado o horário ordinário de sua 
jornada de trabalho.

Artigo 3º - Ficam mantidas as jornadas de trabalho regula-
res dos demais servidores.

Artigo 4º - Os servidores que apresentem sintomas reco-
nhecidos do novo coronavírus (conjuntamente febre, tosse, 
dor de garganta e dificuldade de respirar) ficam dispensados 
do comparecimento periódico no local de trabalho, mas à 
disposição de seu superior imediato no período de sua jornada 
de trabalho, permanecendo em tal situação pelo prazo de 72 
horas, renovável por igual período e uma única vez, mediante 
autodeclaração de sua situação de saúde, sob as penas da lei 
no caso de falsidade.

Parágrafo único - A autodeclaração de que trata o “caput” 
deste artigo deverá ser preenchida conforme Anexo que integra 
esta resolução e encaminhada por via eletrônica ao superior 
hierárquico, que deverá imediatamente repassá-la ao órgão 
subsetorial de recursos humanos.

Artigo 5º - Esgotados os dois períodos citados no artigo 
4º desta resolução, o servidor deverá retomar suas atividades 
ou apresentar atestado médico externo, independentemente 
de perícia oficial, válido por até 14 dias, encaminhado por via 
eletrônica ao superior hierárquico, que deverá imediatamente 
repassá-la ao órgão subsetorial de recursos humanos.

Artigo 6º - Eventualmente esgotado o prazo de 14 dias 
citado no artigo 5º desta resolução, o servidor deverá adotar as 
providências cabíveis, caso necessárias, no âmbito do Departa-
mento de Perícias Médicas do Estado - DPME.

Artigo 7º - Fica suspensa a concessão de férias e/ou licença-
-prêmio aos Agentes de Segurança Penitenciária, aos Agentes 
de Escolta e Vigilância Penitenciária, e aos servidores da área da 
saúde, não enquadrados nas condições descritas nos artigos 1º 
e 2º desta resolução.

Parágrafo único - Caberá aos superiores imediatos avaliar 
a necessidade de manutenção ou não das férias e/ou licença-
-prêmio dos servidores das demais categorias.

Artigo 8º - No caso de servidores que necessitem de licença 
para tratamento de saúde, os órgãos subsetoriais de recursos 
humanos deverão receber o documento preferencialmente por 
meio eletrônico, adotando imediatamente as providências junto 
ao sistema e-Sisla, do Departamento de Perícias Médicas do 
Estado - DPME.

Artigo 9º - Ficam temporariamente suspensos os atendi-
mentos presenciais ao público externo nas Centrais de Penas 
e Medidas Alternativas (CPMAs), nas Centrais de Alternativas 
Penais e Inclusão Social (CEAPISs) e também nas Centrais de 
Atenção ao Egresso e Família (CAEFs), na seguinte conformi-
dade:

I - as entrevistas psicossociais iniciais, pelo prazo de 30 dias 
(Comunicado do Conselho Superior da Magistratura);

II - os atendimentos de retorno e espontâneos;
III - os acompanhemos de Benefícios Judiciais (LC, RA, PAD, 

SURSI, Suspensão do processo, dentre outras hipóteses).
Parágrafo único - Caso seja estritamente necessário o aten-

dimento presencial, este deverá ser pré-agendado junto ao setor 
responsável, seguindo as recomendações de distanciamento do 
Ministério da Saúde.

Artigo 10 - Devem-se reforçar as comunicações internas e 
externas com relação às recomendações de prevenção.

Artigo 11 - As reuniões devem ser realizadas preferencial-
mente por meio de dispositivos que garantam acesso remoto, 
como teleconferência ou videoconferência, reservando-se as 
reuniões presenciais a assuntos que, por sua natureza, não 
admitam outra forma de contato.

Artigo 12 - Deve-se evitar contato físico quando de cum-
primentos sociais.

Artigo 13 - O ingresso nas repartições públicas somente 
deverá ocorrer mediante prévia higienização das mãos, sem pre-
juízo da observância das demais normas do Ministério da Saúde.

Artigo 14 - Fica limitado o fluxo do público em geral nas 
dependências desta Secretaria, sendo proibida a permanência 
de pessoas estranhas ao trabalho, exceto quando se tratar de 
colaboradores, pessoal terceirizado ou de atendimento presen-
cial agendado, priorizando-se o atendimento prestado por meio 
eletrônico ou telefônico.

Artigo 15 - A presente resolução será continuamente revisa-
da com o fim de se manter adequada às necessidades peculiares 
desta Pasta, bem como às medidas de prevenção e controle do 
contágio pelo novo coronavírus.

Artigo 16 - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

II - o atendimento técnico presencial aos proprietários e 
responsáveis pelas edificações nas Unidades do CBPMESP.

Parágrafo único - O atendimento técnico presencial deve ser 
substituído por plataforma de videoconferência com atendimento 
não presencial, a ser agendado pelo sistema Via Fácil Bombeiros.

Art. 2º - Suspender, por tempo indeterminado, o protocolo 
de documentos físicos nas Unidades do CBPMESP, para os pro-
cessos do Serviço de Segurança contra Incêndio.

§ 1º - A suspensão do protocolo físico vale para todos os 
processos disponibilizados no sistema Via Fácil Bombeiros, tais 
como Formulários de Atendimento Técnico (FAT), Comissões 
Técnicas, análises de projeto, vistorias técnicas e outros.

§ 2º - Durante o período em que vigorar a suspensão, os 
interessados deverão enviar a documentação em formato eletrô-
nico por meio de “upload” no sistema, nos termos da Instrução 
Técnica 01/2019 – Procedimentos administrativos.

Art. 3º - Estender até o dia 31 de julho:
I - a validade das licenças emitidas para as edificações e áreas 

de risco (AVCB, CLCB e TAACB) que tiverem a validade expirada no 
período compreendido entre 01 de março e 31-07-2020.

II - a validade do credenciamento dos Centros de Formação 
de Bombeiros Civis (CFBC) que tiverem a validade expirada no 
período compreendido entre 01 de março e 31-07-2020.

Parágrafo único - Esta Portaria, por si só, servirá como prova 
de regularidade para eventuais demandas do responsável em 
relação ao prazo de validade da licença e do credenciamento, 
não sendo necessário solicitar ao Corpo de Bombeiros a altera-
ção da validade aposta no documento expedido.

Art. 4º - Revogar a Portaria CCB – 013/800/2020, publicada 
no Diário Oficial do Estado 053, de 18-03-2020.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Comando de Bombeiros do Interior
 12º Grupamento de Bombeiros - Bauru
 Extrato de Contrato
Objeto: aquisição de 203 (duzentos e três) litros de álcool 

etílico 70%, em gel.
Contratada: Invicta Construções e Dedetização Ltda ME - 

CNPJ nº 22.038.795/0001-60.
Contratante: PMESP - 12º Grupamento de Bombeiros.
Processo nº 2020215018 - Dispensa de Licitação nº 

215/0008/20
Referência Legal: Lei Federal nº 8.666/93
Assinatura: 24-03-2020.
Prazo de Entrega: 31/03/2020.
Valor do Contrato: R$ 16.950,50
Programa de Trabalho 06122181141680000 - PTRes 180501 - 

Natureza de Despesa 33903015
DESIGNAÇÃO DE GESTOR
O Dirigente da Unidade Gestora Executora 180.215 - 12º 

Grupamento de Bombeiros, com fundamento no que dispõe o 
artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, designou para exercer a 
função de gestores do ajuste formalizado por meio da Nota de 
Empenho nº 2020NE00215, que versa sobre a aquisição de 203 
(duzentos e três) litros de álcool etílico 70%, em gel (Processo nº 
2020215018), os seguintes Policiais Militares: 2º Sgt PM 103484-
7 João Maurício Camargo dos Santos, como titular, e o Cb PM 
107670-1 Danilo Melaninho Cruz, como eventual, para controlá-
-los, acompanhá-los e fiscalizá-los. (Despacho 12GB-010/905/20)

 19º Grupamento de Bombeiros - Jundiaí
 Comunicado
Ata de Abertura e Julgamento
A Comissão Julgadora de Licitações do Convite/Oferta de 

Compra 180374000012020OC00010, tendo como objetos de 
aquisição 20 cones de sinalização; 05 proporcionador de espu-
ma; 12 roupa para motosserra - 50; 03 roupa para PP - nível 
A; faz as análises e julgamento das propostas apresentadas, 
decidindo:

No mérito do julgamento, pelo critério de menor preço, 
a CJL decidiu, por unanimidade, declarar vencedora do cer-
tame para o item 01 a empresa Habiatar Comércio E Ser-
viços De Manutenção Ltda EPP, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 12.059.278/0001-13 , com o valor unitário de R$ 58,00 
(cinquenta e oito reais) o item 01;

No mérito do julgamento, pelo critério de menor preço, a 
CJL decidiu, por unanimidade, declarar vencedora do certame 
para o item 02 empresa Oficial Web Comercial Ltda - ME , inscri-
ta no CNPJ/MF sob nº 28.363.983/0001-40, com o valor unitário 
de R$ 462,00 o item 02;

No mérito do julgamento, pelo critério de menor preço, a 
CJL decidiu, por unanimidade, declarar vencedora do certame 
para o item 03 empresa Alessandra Vieira Torrao - ME , inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 20.008.955/0001-00 , com o valor unitário 
de R$ 120,00 o item 03;

Declara o item 04 fracassado.
Orça a presente licitação o valor total de R$ 4.910,00.
Abre-se o prazo legal de 02 dias úteis, a contar desta publica-

ção, para interposição de eventuais recursos contra esta decisão.
A ata em sua íntegra está disponível no site www.bec.sp.gov.br.

 Administração 
Penitenciária
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SAP-41, de 24-3-2020

Altera a composição e a coordenação do Grupo 
de Articulação de Ações de Educação, constituído 
pela Resolução SAP-118, de 11-06-2012, alterada 
pela Resolução SAP-229, de 06-11-2012, alterada 
pela Resolução SAP-55, de 23-04-2014 e, alterada 
pela Resolução SAP-75, de 28-06-2018 e alterada 
pela Resolução SAP-9, de 05-02-2019, para os fins 
que especifica

O Secretário da Administração Penitenciária resolve:
Artigo 1º - Alterar a composição do Grupo de Articulação 

de Ações de Educação, instituído pela Resolução SAP-118, 
de 11-06-2012, publicada no Diário Oficial de 12-06-2012, 
alterada pela Resolução SAP-229, de 06-11-2012, publicada no 
Diário Oficial de 07-11-2012, alterada pela Resolução SAP-55, 
de 23-04-2014, publicada no Diário Oficial de 24-04-2014 e, 
alterada pela Resolução SAP-75, de 28-06-2018, publicada no 
Diário Oficial de 29-06-2018, alterada pela Resolução SAP-9, 
de 05-02-2019, publicada no Diário Oficial de 06-02-2019, para 
designar, como membro da Fundação “Prof. Dr. Manoel Pedro 
Pimentel” – FUNAP e coordenador do grupo, Reynaldo Simões 
Rossi, portador do RG 16.295.082-2, Diretor Adjunto de Atendi-
mento e Promoção Humana, em substituição a Sebastião Carlos 
Romão da Silva, portador do RG 9.793.160-3.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Resolução SAP-42, de 24-3-2020

Disciplina, em caráter excepcional, medidas admi-
nistrativas em decorrência da pandemia do Novo 
Coronavírus (COVID-19) no Estado de São Paulo, 
envolvendo a interposição de recursos admi-
nistrativos previstos no artigo 312 e parágrafos 
da Lei 10.261168, com as alterações da Lei 
Complementar 942/2003

O Secretário da Secretaria da Administração Penitenciária,

 Despacho do Secretário, de 23-3-2020
Proc. SPDOC 274032/2020 (Ref. Apuração Preliminar 093/2018 

PIIFR) - À vista dos elementos constantes nos autos, especialmente 
quanto ao exarado no Parecer CJ/SAP 98/2020, às fls. 110/117, 
aprovado pela D. Procuradora do Estado, Auxiliar da Chefia da Con-
sultoria Jurídica da Pasta, às fls. 118, e na Manifestação da Comissão 
instituída pela Resolução SAP 75/2014, alterada pela Resolução SAP 
44/2017, posteriormente alterada pela Resolução SAP 03/2019, cons-
tante na Ata 07/2020, às fls. 122/124, Autorizo com fulcro no art. 2º, 
inc. II, cc. artigo 3º da Lei 14.984, de 12-04-2013, caput do artigo 6º, 
do Dec. 59.532, de 13-09-2013, o pagamento de natureza indenizató-
ria em decorrência de Invalidez Total e Permanente ao servidor R.A.S.

 Despacho do Secretário, de 17-3-2020
SAP/3329523/19 - (Proc.CPP Bauru 175/18) - Tomando 

conhecimento do Recurso Administrativo (fls. 283-287). Ato 
contínuo, quanto ao mérito, negar provimento ao recurso, 
assim, mantenho a sanção de impedimento de licitar e con-
tratar com a administração constante às fls. 274, pelo prazo 
de 2 anos, em face da empresa contratada N.E. Materiais para 
Construção Eirelli, CNPJ 23.299.591/0001-45, prevista no artigo 
7° da Lei 10.520, de 17-07-2002 e instrução item 3, subitem 
3.2, item “f”, da Resolução CC-52 de 19-07-2005, Pregão 
Eletrônico 014/2018, Processo 122/18CPPB, Oferta de Compra 
OC 380145000012018OC00104, vez que, como apontou a D. 
Consultoria Jurídica no r. Parecer supra às fls. 300: “(...) a assim, 
tem-se que, quando comprovada a inexecução ou irregularidade 
pela autoridade administrativa, cabível a aplicação da pena(...)”.

 Despacho do Chefe de Gabinete, de 24-3-2020
SAP/410960/18 (SAP/GS 1507/18) - Intime-se Jurandir Fer-

raz Lima, RG. 12.238.543-3, para ciência da Decisão do Gover-
nador do Estado (fls. 279), os autos permanecerão à disposição 
no Núcleo de Apoio Administrativo desta Chefia de Gabinete, 
no horário das 9h às 11he das 13h às 15h hrs, pelo prazo de 10 
dias úteis, a partir da publicação deste ato. (Advogado: Dr. Marco 
Antônio Fares OAB/SP 114.029).

 Despacho do Chefe de Gabinete, de 24-3-2020
SAP/850577/2020 (SAP/GS 1315/16) - Deferindo vista, fora 

do cartório, pelo prazo de 10 dias à defensora do interessado 
Valter Vinicius Garcia, RG. 22.799-123-0, permanecendo os autos 
no Núcleo de Apoio Administrativo desta Chefia de Gabinete, no 
período compreendido das 09h às 11h e das 13h às 15hhs.(Intime-
-se.- Advogada: Dra. Caroline de Oliveira Rubio – OAB/SP 302.036).

 Deliberação 3, de 24-3-2020, do Comitê Administrati-
vo Extraordinário Covid-19, de que trata o art. 3° do Dec. 
64.864-2020

Deliberações como medidas de prevenção no âmbito da 
Administração estadual:

I - o Comitê esclarece que, além daquelas citadas no Dec. 
64.864-2020 (art. 2º, § 1º) e complementadas na Deliberação 
2, de 23-3-2020, as seguintes atividades essenciais não estão 
abrangidas pela medida de quarentena:

a) estacionamento e locação de veículos;
b) comercialização de suplementos alimentares, desde 

que no âmbito de que trata o item 2 do § 1º do art. 2º do Dec. 
64.881-2020.

RODRIGO GARCIA
Secretário de Governo
JOSÉ HENRIQUE GERMANN FERREIRA
Secretário da Saúde
HENRIQUE MEIRELLES
Secretário da Fazenda e Planejamento
PATRÍCIA ELLEN DA SILVA
Secretária de Desenvolvimento Econômico
MARIA LIA P. PORTO CORONA
Procuradora Geral do Estado

 ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
DR. LUIZ CAMARGO WOLFMANN

 Retificação do D.O. de 20-3-2020
No Comunicado EAP 140/2020, Seção I, fls. 17, em que 

torna público a realização do reteste, do Curso de Especializa-
ção Técnico- Profissional para Agentes de Escolta e Vigilância 
Penitenciária - 2018 – Fase II - Teste de Avaliação Física, dando 
cumprimento ao estabelecido na informação constante do 
expediente 0038.006.01.10.003, em nome do servidor Marcos 
Roberto de Souza, RG 19.128.075-6, do Centro de Detenção 
Provisória “ASP Paulo Gilberto de Araújo” de Chácara Belém, de 
acordo com o especificado no Comunicado 393/2019 publicado 
no D.O. de 20-09-2019, inclua-se: 6. Data: 25-03-2020.

 COORDENADORIA DE REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL E CIDADANIA

 Portaria CRSC-3, de 19-3-2020

Designa membros para compor Grupo de Trabalho 
voltado à apresentação de propostas de cursos 
de aperfeiçoamento profissional para servidores 
públicos da Coordenadoria de Reintegração Social 
e Cidadania, e dá providências correlatas

O Coordenador da Coordenadoria de Reintegração Social 
e Cidadania, em conformidade com o disposto no Decreto 
Estadual 54.025/2009 e,




